
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0043085-67.2011.815.2003
Origem : 4ª Vara Regional de Mangabeira
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A
Advogados : André Brandão Fialho Ribeiro e Pollyana da Silva Ribeiro de 

 Albuquerque
Agravado : Gilvan Guedes da Silva 
Advogado : Marcílio Ferreira de Moraes

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA  DE  CLÁUSULA  EXPRESSA  C/C 
NULIDADE  E  REVISÃO  DE  CLÁUSULA 
CONTRATUAL DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
CONTRATO  DE  MÚTUO.  VALORES  PAGOS 
INDEVIDAMENTE. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS 
PEDIDOS.  RATIFICAÇÃO  EM  SEDE  DE  APELO. 
SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO. 
INCONFORMISMO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL 
DE  JUROS.  ILEGALIDADE  NA  HIPÓTESE. 
INSURGÊNCIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO.

-  O agravo  interno  é  a  modalidade de  insurgência 
cabível  contra  decisão  monocrática  interlocutória, 
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terminativa ou definitiva proferida pelo relator.

-   No tocante à questão da capitalização de juros, é 
certo  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou 
entendimento,  segundo  o  qual  é  permitida  a 
capitalização  mensal  de  juros  nos  contratos 
celebrados  por  instituições  financeiras,  após  31  de 
março de 2000, data da publicação da MP nº 1.963-
17/00,  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01,  desde  que 
expressamente convencionada.

-  Estando  a  decisão  atacada  proferida  em 
consonância com a mais abalizada jurisprudência, é 
de se concluir pela manutenção do julgado em sua 
integralidade.

-  Deve-se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos 
termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo 
Civil, nega seguimento ao recurso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  208/221, 
opostos pela  Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A contra a decisão de 
fls. 198/206, que, com fundamento no art. 557, do Código de Processo Civil, negou 
seguimento à Apelação interposta em desfavor de Gilvan Guedes da Silva.

Em suas razões, a recorrente, após um breve resumo 
da  lide,  requer  a  reconsideração  da  decisão  guerreada  e,  não  sendo  esse  o 
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entendimento, que o presente agravo seja posto em pauta para julgamento colegiado, 
por afirmar que não houve capitalização mensal dos juros na hipótese, porquanto 
utilizada a Tabela Price no contrato em tela. Requer, por fim, o provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, convém ressaltar que o agravo interno é a 
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática  interlocutória, 
terminativa ou definitiva proferida pelo relator.

Entrementes,  antes de mais nada, convém salientar 
ter  procurado a recorrente com o presente recurso apenas rediscutir  a  matéria já 
analisada na decisão monocrática.

O decisum restou assim consignado, quanto ao ponto 
de insurgência recursal, qual seja, a inexistência de capitalização legal de juros na 
hipótese, fls. 201/206:

Atualmente,  a  matéria  é  pacificada,  conforme  a 
Súmula  nº  297,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
transcrita a seguir: 
O Código de Defesa do Consumidor é aplicável  às 
instituições financeiras. 
Ademais,  o referido Código,  também vem impor a 
intervenção  do  Estado  na  relação  contratual 
pactuada,  mediante  atuação  dos  órgãos 
jurisdicionais,  para  minorar  a  situação  de 
hipossuficiência do contratante. 
Cláudia Lima Marques  salienta esse ponto de vista 
no trecho abaixo consignado: 
A limitação da liberdade contratual vai possibilitar, 
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assim  que  novas  obrigações,  não  oriundas  da 
vontade declarada ou interna dos contratantes, sejam 
inseridas no contrato em virtude da lei ou ainda em 
virtude de uma interpretação construtiva dos Juízes, 
demonstrando mais uma vez o papel predominante 
da lei  em relação à vontade na nova concepção de 
contrato.  (In.  Contratos  no  Código  de  Defesa  do 
Consumidor, 4ª ed., p. 225). 
É inegável, portanto, a aplicação das disposições da 
Lei Consumerista ao presente caso.

Ato  contínuo,  destaco  ser  plenamente  possível  a 
revisão contratual.
Assim,  os  atos  nulos  absolutamente  jamais  se 
convalidam, incluídas as cláusulas contratuais ilegais 
ou abusivas,  possibilitando  sua  revisão  pelo  Poder 
Judiciário, ainda que extinta ou novada a obrigação.
Neste sentido, o seguinte julgado:
RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO C/C DANO MORAL 
E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO.  PARCIAL  PROCEDÊNCIA. 
PRELIMINAR  DE  COISA  JULGADA.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO.  ALEGADA  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REVISÃO  DE  CONTRATO  FINDO. 
DESCABIMENTO.  POSSIBILIDADE 
PRECEDENTES  DO  STJ.  ALEGAÇÃO  DE  PLENO 
CONHECIMENTO  DOS  ENCARGOS 
CONTRATADOS  E  DOS  ÍNDICES  PACTUADOS 
PREVALÊNCIA  DO  PACTA  SUNT  SERVANDA. 
DESCABIMENTO.  INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO  CONSUMIDOR.  LEGALIDADE  DOS 
JUROS  CONTRATADOS.  CONSTATAÇÃO. 
ABUSIVIDADE  NÃO  COMPROVADA.  ÍNDICES 
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EM  HARMONIA  COM  A  TAXA  MÉDIA  DE 
MERCADO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE 
RESPONSABILIDADE QUANTO À EXCLUSÃO DO 
NOME  DA  DEVEDORA  DO  CARTÓRIO  DE 
PROTESTOS E  CADASTROS  DE RESTRIÇÃO AO 
CRÉDITO.  CONSTATAÇÃO.  PROTESTO 
LEGÍTIMO.  PAGAMENTO  POSTERIOR  DO 
TÍTULO.  BAIXA  DO  PROTESTO.  ÔNUS  DA 
DEVEDORA.  DANOS  MORAIS  NÃO 
CARACTERIZADOS.  RECURSO  PROVIDO. 
SENTENÇA REFORMADA. Constatado  nos  autos 
que a  homologação de  acordo na ação de busca e 
apreensão  de  veículo  ofertado  como  garantia  em 
contrato de empréstimo não tem a mesma identidade 
da ação revisional de contrato de financiamento de 
veículo  c/c  dano  moral  e  repetição  de  indébito  e 
exibição  de  documentos,  não  há  falar-se 
configuração  do  instituto  da  coisa  julgada.  São 
passíveis de revisão judicial os contratos bancários 
findos ou novados. Aplicação analógica da Súmula. 
286,  do STJ:  “a renegociação de contrato bancário 
ou  a  confissão  da  dívida  não  impede  a 
possibilidade  de  discussão  sobre  eventuais 
ilegalidades dos contratos anteriores.” é possível a 
ampla  revisão  dos  contratos  firmados  com 
instituições  financeiras  e  a  consequente 
modificação  das  cláusulas  abusivas,  à  luz  do 
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  consoante  a 
previsão da Súmula n. 297 do STJ, perdendo força a 
regra  do  pacta  sunt  servanda. (...).  (TJMT  -  APL 
103997/2012,  Segunda  Câmara  Cível,  Relª  Desª 
Marilsen Andrade Addário,  Julg.  20/02/2013,  DJMT 
03/04/2013, Pág. 26) – destaquei.
Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame 
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da controvérsia.
No que se refere a capitalização de juros, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento, segundo o 
qual é permitida a capitalização mensal de juros nos 
contratos  celebrados  por  instituições  financeiras, 
após 31 de março de 2000, data da publicação da MP 
nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-36/01,  desde 
que expressamente convencionada.
Aprofundando-se  na  matéria,  o  Colendo  Tribunal, 
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se 
aferir  a  pactuação  expressa  da  capitalização  dos 
juros,  a  exposição  numérica,  no  instrumento 
contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da 
taxa mensal.
Nesse sentido, calha transcrever o seguinte julgado:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
-  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE 
BANCÁRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
ESPECIAL DA CASA BANCÁRIA. IRRESIGNAÇÃO 
DO MUTUÁRIO.
1.  É  inadmissível  a  revisão  de  ofício  de  cláusulas 
contratuais  consideradas  abusivas,  conforme 
entendimento sedimentado na Súmula 381 deste STJ.
2. Juros remuneratórios.  Impossibilidade  de 
limitação  em  12%  ao  ano, pois  os  juros 
remuneratórios não sofrem a limitação imposta pelo 
Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), conforme dispõe 
a Súmula 596/STF. A abusividade da pactuação deve 
ser cabalmente demonstrada em cada caso, o que não 
foi comprovado nestes autos.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n.º 973.827/RS, Rel.ª para acórdão Min.ª Maria 
Isabel  Gallotti,  submetido  ao  procedimento  dos 

Agravo Interno na Apelação Cível nº 0043085-67.2011.815.2003            6



recursos repetitivos (art.  543-C do CPC),  assentou 
entendimento de que é permitida a capitalização de 
juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 
contratos  celebrados  após  31/03/2000,  data  da 
publicação da Medida Provisória n.º 1.963-17/2000, 
em  vigor  como  MP  nº  2.170-01,  desde  que 
expressamente  pactuada.  A  previsão  no  contrato 
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para caracterizar 
a expressa pactuação e permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual contratada.(...).  (STJ -  AgRg no REsp 
1352847/RS,  Rel.  Min.  Marco Buzzi,  Quarta  Turma, 
Data  do  Julgamento  21/08/2014,  DJe  04/09/2014)  - 
negritei.
E,
(...) Nos contratos bancários firmados posteriormente 
à entrada em vigor da MP n. 1.963 17/2000, reeditada 
sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal 
dos  juros,  desde  que  expressamente  prevista  no 
ajuste. A previsão, no contrato bancário, de taxa de 
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é 
suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa efetiva 
anual  contratada  (Recurso  Especial  repetitivo  n. 
973.827/RS).
4.  Agravo regimental parcialmente provido para se 
conhecer  do  recurso  especial  e  dar-lhe  parcial 
provimento.  (STJ -  AgRg no REsp 1442155/RS,  Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, Data 
do Julgamento 08/05/2014, DJe 23/05/2014) - grifei.
Compulsando  o  encarte  processual,  mais 
precisamente,  o  contrato  apresentado  à  fl.  82, 
verifica-se, que não consta no instrumento negocial, 
o percentual concernente à taxa de juros anual, razão 
pela  qual,  não  há  como  apurar  a  existência  de 
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disposição sobre a capitalização de juros, mostrando-
se inviável a sua incidência.

Como se vê, a questão da capitalização de juros, único 
ponto abordado na insurgência recursal, restou devidamente analisada, sendo certo 
que o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, segundo o qual é permitida 
a capitalização mensal de juros nos contratos celebrados por instituições financeiras, 
após 31 de março de 2000, data da publicação da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o 
nº 2.170-36/01, desde que expressamente convencionada.

Na hipótese,  contudo, tal convenção não existe,  nos 
termos do contrato acostado à fl. 82.

Logo,  estando  a  decisão  atacada  proferida  em 
consonância com a mais abalizada jurisprudência, é de se concluir pela manutenção 
do  julgado  em  sua  integralidade.  Não  havendo  outro  caminho  senão  o 
desprovimento do presente agravo.

Assim,  com  base  nas  razões,  acima  aduzidas, 
mantenho todos os termos da decisão recorrida.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores 
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
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de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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